
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 447
SESSÃO ORDINÁRIA DE 7/5/2007
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que o tabagismo é considerado um grave problema de saúde pública, responsável por significativos índices de morbidade e mortalidade, em todo mundo, com o consequente dispêndio de vultosas quantias de recursos humanos e financeiros;




CONSIDERANDO que além dos malefícios causados aos fumantes são também atingidos aqueles que convivem com os mesmos em espaços públicos e privados, chamados “fumantes passivos”;




CONSIDERANDO que, além dos efeitos deletérios à saúde, a prática do tabagismo em recintos de uso coletivo, públicos ou privados causa incômodos às pessoas do entorno;




CONSIDERANDO que dadas estas circunstâncias existem na legislação brasileira diversos dispositivos legais proibindo ou restringindo o tabagismo em recintos de uso público, cabendo mencionar que em Botucatu a Lei nº 4301, de 3 de setembro de 2002, cumpre este papel;




CONSIDERANDO que o artigo 3º da referida lei estabelece que: “Os restaurantes deverão ter áreas de consumo de alimentos distintas para fumantes, devidamente sinalizadas, ficando proibido fumar na área destinada aos não fumantes”;




CONSIDERANDO que embora o artigo 6º da Lei atribua aos órgãos de fiscalização do Município a responsabilidade de zelar pelo seu cumprimento, nenhuma medida prática foi tomada, a despeito de reiterados apelos desta Casa de Leis;




CONSIDERANDO que a aplicação deste dispositivo poderia ser facilmente incorporada às ações da equipe municipal de Vigilância Sanitária, que por força de lei, realiza ações de controle sanitário de restaurantes, devendo estar aí incluídas aquelas relacionadas ao tabagismo,




REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO e por seu intermédio, ao Ilustríssimo Senhor Secretário Municipal da Saúde, solicitando que, de modo prático, direto e imediato, dê cumprimento e faça cumprir o disposto nos artigos 3º e 6º da Lei nº 4301, de 3 de setembro de 2002, que estabelece a existência obrigatória de áreas para fumantes e não fumantes nos restaurantes, por meio da incorporação destes procedimentos às atividades rotineiramente desenvolvidas pela equipe municipal de Vigilância Sanitária.
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